
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.997 - SC (2016/0220591-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA DE LOURDES DAMERAU CRUZ 
ADVOGADO : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - 

SC026425 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, 
EX-CELETISTA, INCORPORADO AO RJU (LEI N. 8.112/90). DIREITO AO 
RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE REMUNERATÓRIA DA PARCELA 
"ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS" E DO CONSEQUENTE 
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE 
A ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 8.112/90. COISA JULGADA TRABALHISTA QUE 
DETERMINOU O REAJUSTE DE PARCELA DE ADIANTAMENTO 
PECUNIÁRIO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TUTELA COLETIVA 
TRABALHISTA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TEORIA DA ACTIO 
NATA. INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL NA DATA DA CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO E DA 
EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS. DATA DA DECISÃO QUE 
LIMITA A EXECUÇÃO NOS AUTOS TRABALHISTAS COMO TERMO 
INICIAL. APLICAÇÃO DO DECRETO N. 20.910/1932.
1. A Segunda Turma do STJ, em 6/10/2016, no julgamento do REsp 
1.600.845/SC, de relatoria do Ministro Herman Benjamin (pendente de 
publicação), decidiu que, em relação ao termo inicial da prescrição, deve 
ser observada, no caso, a teoria da actio nata, em sua feição subjetiva, 
pela qual o prazo prescricional deve ter início a partir do conhecimento da 
lesão ao direito subjetivo.
2. O direito subjetivo em questão não diz respeito à matéria de fundo 
discutida na ação trabalhista, mas sim ao direito de executar 
individualmente a tutela coletiva deferida.
3. A violação de tal direito ocorre a partir do momento em que não há o 
cumprimento espontâneo pela União do acórdão trabalhista transitado em 
julgado; entretanto, a ciência inequívoca acerca de sua extensão somente 
ocorre em 12/9/2011, data da decisão que limitou a execução das 
diferenças na Justiça do Trabalho ao mês de dezembro de 1990. 
4. O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, uma vez que 
o direito à execução individual da tutela coletiva teve início em 12/9/2011.
5. Não há que se falar em interrupção do prazo prescricional, porque, 
antes da mencionada decisão, não se tinha como certa a possibilidade de 
executar, coletiva ou individualmente, os créditos relativos ao reajuste da 
parcela do "adiantamento pecuniário" no período posterior a dezembro de 
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1990 nos próprios autos trabalhistas.
6. No caso, considerando que o termo inicial da prescrição foi definido em 
12/9/2011, somente em 12/9/2016 ocorreu o transcurso do prazo 
prescricional. Tendo a presente ação sido proposta em 10/4/2015, 
conclui-se pela não ocorrência da prescrição do direito de ação.
7. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.997 - SC (2016/0220591-1)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA DE LOURDES DAMERAU CRUZ 
ADVOGADO : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - 

SC026425 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pela União contra decisão que conheceu em parte do recurso especial e, 

nessa extensão, negou-lhe provimento.

A agravante pede que seja afastado o óbice da Súmula 182/STJ, com a 

regular apreciação do presente agravo. Aduz que a decisão combatida "adentrou no 

mérito referente ao prazo prescricional, sendo este ponto o rebatido no presente agravo 

interno, tendo em vista a independência dos fundamentos, o que não gera 

prejudicialidade" entre eles (e-STJ, fl. 909).

Assim, ressalta que "[...] se insurgirá apenas quanto ao entendimento 

manifestado acerca da prescrição, aplicabilidade do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, 

pois é questão essencial da controvérsia e o seu reconhecimento torna prejudiciais 

quaisquer outras violações" (e-STJ, fls. 909/910). 

Quanto à tal aspecto, defende a ocorrência de equívoco na aplicação da 

Súmula 283/STF, pois afirma ter refutado todos os fundamentos utilizados pelo acórdão 

regional, em especial aquele segundo o qual "[...] somente a partir da data da decisão 

que declinou a competência da Justiça do Trabalho, é que se conta o prazo 

prescricional de cinco anos (e não o prazo pela metade, pois não se trata de prescrição 

interrompida que volta a correr) para haver a dívida em questão perante a Justiça 

Federal" (e-STJ, fl. 912).

Sustenta, ainda, a não aplicação da Súmula 83/STJ, na medida em que o 

Superior Tribunal de Justiça, em hipóteses semelhantes, já se manifestou 

reiteradamente no sentido de que a citação válida, ainda que determinada por juízo 

incompetente, constitui causa interruptiva do prazo prescricional da pretensão. 

Acrescenta que, interrompida a prescrição, impõe-se o recomeço da contagem do 

prazo pela metade, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32.
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Assevera que "o prazo prescricional para os Recorrentes, servidores 

públicos, buscarem a tutela de seu direito perante a Justiça Federal tem como termo 

inicial o trânsito em julgado da reclamação trabalhista, último ato do processo no qual o 

juízo especializado reconheceu sua incompetência. O termo final deve ser fixado dois 

anos e meio após o termo inicial, conforme o disposto nos arts. 1º e 9º do Decreto n. 

20.910/32, e não quinquenal como concluiu o relator. Assim, ajuizada a presente após 2 

anos e meio desse termo, é de ser reconhecida a ocorrência de prescrição" (e-STJ, fl. 

915).

Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 923/944, defendendo o não 

conhecimento do agravo interno e, caso contrário, a manutenção da decisão dirimida.

É o relatório.

 

Documento: 1588774 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2017 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.997 - SC (2016/0220591-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Inicialmente, destaco ser 

possível a recorribilidade parcial, com a preclusão das matérias não impugnadas, 

fazendo-se mister afastar a aplicação da Súmula 182/STJ na espécie, na medida em 

que o tópico relativo à prescrição constitui capítulo autônomo da decisão recorrida.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. CAPÍTULOS  
AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. POSSIBILIDADE.    SÚMULA  
182 DO  STJ. INAPLICABILIDADE. DESAPROPRIAÇÃO. EXECUÇÃO 
DE PRECATÓRIO. PRESCRIÇÃO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO- PROBATÓRIO. SÚMULA 7.
1. A impugnação, no Agravo Regimental, de capítulos autônomos da 
decisão recorrida apenas induz preclusão das matérias não 
impugnadas, mas não impede o conhecimento do recurso, afastando 
a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. O acórdão recorrido afastou a prescrição intercorrente sob o 
fundamento de que, enquanto não há a quitação do valor devido, não há 
falar em prescrição. Tendo em vista os termos em que motivado o 
recurso, acolher o entendimento do Estado de São Paulo de que houve 
prescrição, sob o argumento de que teriam sido efetuados todos 
pagamentos devidos e de  que  os  expropriados teriam permanecido 
inertes em prazo superior ao necessário para consumação da prescrição,  
demanda revolver o acervo fático-probatório. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 837.454/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

De todo modo, a pretensão recursal não merece êxito.

Pleiteia a União o afastamento da Súmula 283/STF em relação ao prazo 

prescricional e, adentrando na análise da questão, insiste na tese de que se operou a 

prescrição no caso em apreço, a qual deve ser reconhecida na presente via.

Ainda que acolhida a irresignação no que tange à não aplicação da 

Súmula 283/STF, o recurso não merece prosperar, levando em consideração que a 

Segunda Turma do STJ, em 6/10/2016, no julgamento do REsp 1.600.845/SC, de 

relatoria do Ministro Herman Benjamin – ainda pendente de publicação –, analisou 
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processo idêntico ao presente, pacificando o entendimento acerca da ocorrência ou 

não da prescrição em casos que tais.

Com efeito, a questão central no presente recurso envolve a definição do 

termo inicial e da extensão do prazo prescricional a ser observado para a cobrança das 

diferenças remuneratórias referentes à incidência do reajuste de 47,11% sobre a 

parcela denominada "Adiantamento do PCCS", reconhecidas por sentença trabalhista 

proferida nos autos AT n. 8.157/97.

Nota-se que não se discute, na hipótese, a matéria de fundo pleiteada na 

ação trabalhista. O cerne da controvérsia diz respeito ao direito subjetivo à execução 

individual da tutela coletiva deferida no processo de conhecimento, cuja decisão final 

transitou em julgado. 

Após o trânsito em julgado da decisão proferida na ação coletiva, o direito 

subjetivo que emerge é exatamente o de os beneficiários exercerem a liquidação ou 

execução individual da coisa julgada estabelecida, nos termos no art. 97 da Lei 

8.078/90.

A definição do termo inicial da prescrição deve se dar de acordo com a 

aplicação do princípio da actio nata, pelo qual o prazo prescricional tem início a partir 

do conhecimento da lesão ao direito subjetivo. 

Em relação ao momento em que houve a violação do direito subjetivo, 

conforme consignado pelo Tribunal de origem, a parte agravada somente teve ciência 

inequívoca da lesão ao seu direito subjetivo em 12/9/2011, ocasião em que a decisão 

da Justiça Trabalhista delimitou a execução da reclamatória, definindo que as 

diferenças posteriores a dezembro de 1990, referentes ao período em que a parte 

agravada já estava submetida ao regime da Lei n. 8.112/90, deveriam ser buscadas na 

Justiça Federal. Confira-se (e-STJ, fl. 729):

Por ocasião da liquidação do julgado, considerando a modificação do 
regime a que estavam sujeitos os servidores substituídos, de celetista 
para estatutário, com a edição da Lei 8.112/90, foram delimitadas as 
parcelas que poderiam ser executadas na Justiça do Trabalho, 
decidindo-se que apenas o período anterior à instituição do RJU, em 
dezembro de 1990, seria objeto da execução, devendo as parcelas 
posteriores ser buscadas na justiça competente, a justiça federal comum. 
Tudo isso com base na Orientação Jurisprudencial 249 do TST: 'A 
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superveniência de regime estatutário em substituição ao celetista, mesmo 
após a sentença, limita a execução ao período celetista.' Essa delimitação 
delineou-se em audiência realizada em 14 de abril de 2010, e foi 
confirmada por decisão judicial proferida em 12 de setembro de 2011 (fls. 
1.368 dos autos da reclamatória, evento1, OUT4).

Logo, segundo a compreensão firmada pela Segunda Turma no julgado 

assinalado (Resp 1.600.845/SC), somente nessa data é possível considerar resolvida, 

definitivamente, a questão atinente aos limites da execução nos autos trabalhistas.

Há de se considerar, portanto, a data da decisão que limitou a execução 

nos processos trabalhistas – 12/9/2011 – como o termo inicial da prescrição para a 

execução individual da tutela coletiva na reclamação da Ação Trabalhista n. 8.157/97, 

uma vez que, apenas nesse momento, definiu-se a extensão do direito reconhecido. 

Diante disso, não há que se falar em interrupção do prazo prescricional, 

porque, antes da mencionada decisão, não se tinha como certa a possibilidade de 

executar, coletiva ou individualmente, os créditos relativos ao reajuste da parcela do 

"adiantamento pecuniário" no período posterior a dezembro de 1990 nos próprios 

autos trabalhistas.

Destarte, o prazo prescricional a ser observado é aquele previsto no art. 1º 

do Decreto n. 20.910/32, não sendo cabível sua redução pela metade, nos termos dos 

arts. 8º e 9º desse Decreto.

Portanto, considerando que o termo inicial da prescrição foi definido em 

12/9/2011, somente em 12/9/2016 ocorreu o transcurso do prazo prescricional. Tendo a 

presente ação sido proposta em 10/4/2015, conclui-se pela não ocorrência da 

prescrição do direito de ação.

Destaco a seguir acórdãos recentes proferidos pela Segunda Turma em 

conformidade com o entendimento ora adotado:

ADMINISTRATIVO E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, EX-CELETISTA, 
INCORPORADO AO RJU (LEI 8.112/90). AÇÃO ORDINÁRIA, AJUIZADA 
NA JUSTIÇA FEDERAL. DIREITO AO RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE 
REMUNERATÓRIA DA PARCELA "ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - 
PCCS" E DO CONSEQUENTE PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO 
REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO 
ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 8.112/90. DIREITO 
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ANTERIORMENTE RECONHECIDO EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, 
TRANSITADA EM JULGADO, NA QUAL, APENAS EM FASE DE 
EXECUÇÃO, O JUÍZO TRABALHISTA LIMITOU-A AO PERÍODO 
ANTERIOR À LEI 8.112/90, COM DETERMINAÇÃO DE AJUIZAMENTO 
DE NOVA AÇÃO DE CONHECIMENTO, NA JUSTIÇA COMPETENTE. 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO ORDINÁRIA, NA JUSTIÇA FEDERAL. 
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO NA DATA DA 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO AO DIREITO SUBJETIVO E DA 
EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS (ACTIO NATA). APLICAÇÃO 
DO ART. 1º. DO DECRETO 20.910/1932 (CINCO ANOS). 
PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada em 
11/10/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Trata-se, na origem, de ação ordinária, proposta na Justiça Federal 
contra a União, na qual a parte autora postula o reconhecimento da índole 
remuneratória da parcela "adiantamento pecuniário - PCCS" e do 
consequente pagamento das diferenças do reajuste de 47,11% sobre a 
aludida parcela, no período estatutário, posterior à vigência da Lei 
8.112/90, ou seja, de janeiro de 1991 a junho de 2010, tendo em vista que, 
na Reclamação Trabalhista 8.157/97, anteriormente ajuizada pelo 
Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do Serviço Público 
Federal no Estado de Santa Catarina - SINDPREVS/SC, em prol dos 
substituídos, o referido direito fora reconhecido, com trânsito em julgado 
em 05/10/2009, mas, apenas na fase de execução, por decisão proferida 
em 12/09/2011, o Juízo Trabalhista limitou-a ao período em que regido o 
servidor pela CLT, com determinação de ajuizamento de nova ação de 
conhecimento, na Justiça competente.
III. Em face de tal peculiaridade, não se pode considerar, no caso, 
como termo inicial da prescrição, o trânsito em julgado da 
Reclamação Trabalhista, em 05/10/2009, porquanto o direito de o 
autor ajuizar nova ação de conhecimento - e não mera execução do 
que se decidira, na Justiça do Trabalho - perante a Justiça Federal, 
para postular o reconhecimento da natureza remuneratória do 
aludido abono e o pagamento das diferenças do mencionado 
reajuste de 47,11% sobre o "adiantamento pecuniário - PCCS", 
referentes ao período estatutário, posterior à Lei 8.112/90, somente 
surgiu, em face do princípio da actio nata, quando o Juízo 
Trabalhista, na execução da sentença, limitou-a ao período anterior 
à vigência da aludida Lei 8.112/90, abrindo-se a possibilidade de 
ajuizamento de nova ação de conhecimento, na Justiça Federal. No 
caso, não houve inércia, da parte autora, junto à Justiça do Trabalho 
ou à Justiça Federal, na postulação de seus direitos. Com efeito, 
não se poderia exigir, do substituído, que promovesse ação 
ordinária individual, junto à Justiça Federal, enquanto não decidida 
a questão da possibilidade de, na Justiça Especializada, ser 
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executado totalmente o direito pleiteado e ali reconhecido. De fato, 
somente se pode ter por iniciado qualquer prazo prescricional se 
existir ação exercitável por aquele em desfavor de quem corre a 
prescrição. Nesse sentido, em caso idêntico: STJ, REsp 
1.607.763/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 27/10/2016.
IV. Com efeito, de acordo com a jurisprudência desta Corte, "o 
curso do prazo prescricional do direito de reclamar inicia-se 
somente quando o titular do direito subjetivo violado passa a 
conhecer o fato e a extensão de suas conseqüências, conforme o 
princípio da actio nata" (STJ, REsp 1.257.387/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2013).
V. Quanto ao prazo prescricional a ser observado, a partir do seu 
termo inicial - no caso, 12/09/2011 -, de igual modo restou assentado, 
pela Segunda Turma do STJ (REsp 1.600.845/SC, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 06/10/2016, pendente de 
publicação), que deve prevalecer o prazo previsto no art. 1º do 
Decreto 20.910/32, não sendo cabível, contudo, sua redução pela 
metade, nos termos dos seus arts. 8º e 9º, pois o direito de 
ajuizamento de nova ação de conhecimento, perante a Justiça 
Federal, surgiu em 12/09/2011, não havendo, portanto, falar em 
interrupção anterior.
VI. Considerando que o termo inicial da prescrição restou definido 
em 12/09/2011 - data incontroversa nos autos -, apenas em 
12/09/2016 ocorreu o transcurso integral do prazo prescricional. 
Logo, levando-se em conta que a presente ação foi ajuizada em 
28/03/2015, não há como vingar a tese de prescrição do direito de 
ação. A propósito, em hipóteses idênticas: STJ, AgInt no REsp 
1.609.724/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 27/10/2016; AgInt no REsp 1.604.289/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/10/2016. De 
qualquer sorte, ainda que se adotasse - como pretende a União - a 
contagem do prazo prescricional pela metade (dois anos e meio), 
levando-se em conta a data em que transitou em julgado a decisão 
que, na execução trabalhista, limitou-a ao período anterior à 
vigência da Lei 8.112/90 (09/04/2013), também não estaria prescrito o 
direito de ação do autor, na Justiça Federal, por ajuizada a ação 
ordinária em 28/03/2015.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.598.860/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016)

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO 
20.910/1932. COISA JULGADA TRABALHISTA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE TUTELA COLETIVA TRABALHISTA. TEORIA DA ACTIO NATA. 
INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL.CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA 
VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO E DA EXTENSÃO DE SUAS 
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CONSEQÜÊNCIAS. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 
LIMITA A EXECUÇÃO NOS AUTOS TRABALHISTAS COMO TERMO 
INICIAL.
I - Trata-se de ação ordinária que busca o cumprimento de provimento 
jurisdicional concedido em ação trabalhista ajuizada por Sindicato, com 
trânsito em julgado em 5/10/2009, que determinou o pagamento aos 
filiados do reajuste de 41,7% sobre a parcela de Adiantamento Pecuniário 
(PCCS), concernente ao período entre janeiro e outubro de 1988.
II - Com relação ao termo inicial da prescrição, deve ser observada, in 
casu, a teoria da actio nata, em sua feição subjetiva, pela qual o prazo 
prescricional deve ter início a partir do conhecimento da violação ou da 
lesão ao direito subjetivo.
III - O direito subjetivo em questão não diz respeito à matéria de 
fundo discutida na ação trabalhista, mas sim ao direito de executar 
individualmente a tutela coletiva deferida.
IV - A violação de tal direito ocorre a partir do momento em que não 
há o cumprimento espontâneo pela União do acórdão trabalhista 
transitado em julgado; entretanto, a ciência inequívoca acerca de 
sua extensão somente ocorre com a decisão que limitou a execução 
das diferenças na Justiça do Trabalho ao mês de dezembro de 1990, 
a qual foi proferida em 12/9/2011.
V - O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do 
Decreto 20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, 
uma vez que o direito à execução individual da tutela coletiva teve 
início cm 12/9/2011.
VI - No mesmo sentido acima: REsp 1,600.845/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6.10.2016, pendente de 
publicação.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.620.076/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO 
20.910/1932. COISA JULGADA TRABALHISTA QUE DETERMINOU  O 
REAJUSTE DE  PARCELA DE ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO.  
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TUTELA COLETIVA TRABALHISTA.  
TEORIA DA ACTIO NATA. INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL NA 
DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA  DA VIOLAÇÃO DO DIREITO 
SUBJETIVO E DA EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE LIMITA  A EXECUÇÃO 
NOS AUTOS TRABALHISTAS COMO TERMO INICIAL. EFEITO REBUS  
SIC  STANTIBUS DA COISA JULGADA. NECESSIDADE DE 
ALTERAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS E JURÍDICAS QUE 
EMBASARAM A DECISÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de ação ordinária que busca o cumprimento de provimento 
jurisdicional concedido em ação trabalhista ajuizada por Sindicato, com 
trânsito em julgado em 5/10/2009, que determinou o pagamento aos 
filiados do reajuste de 41,7% sobre a parcela de Adiantamento Pecuniário 
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(PCCS), concernente ao período entre janeiro e outubro de 1988.
2. A sentença de primeiro grau reconheceu a prescrição do fundo de 
direito, sob o fundamento de que ocorreu uma primeira interrupção do 
prazo prescricional em 19/7/1990, data de ajuizamento da Reclamação 
Trabalhista, e, após seu reinício, pela metade (arts. 8º e 9º do Decreto 
20.910/1932), a partir da data  do  trânsito em julgado (5/10/2009).
3. O acórdão recorrido afastou a prescrição, considerando como termo 
inicial a data em que foram decididos os limites da execução da 
Reclamatória Trabalhista (12/9/2011), contando-se integralmente o 
quinquênio previsto no artigo 1º do Decreto 20.910/1932.
4. Em relação ao termo inicial da prescrição, deve ser observada, in 
casu,  a  teoria da actio nata, em sua feição subjetiva, pela qual o 
prazo prescricional deve  ter início a partir do conhecimento da 
violação ou da lesão ao direito subjetivo.
5. Para tanto, necessário analisar as peculiaridades do caso 
concreto, identificando quatro aspectos: (i) qual o direito subjetivo 
em discussão; (ii) qual o momento em que foi violado; (iii)  quando o 
titular  teve ciência inequívoca acerca de sua existência e da 
extensão de suas consequências; e (iv) qual o prazo prescricional a 
ser observado.
6. O direito  subjetivo  em  questão não diz respeito à matéria de 
fundo discutida na ação trabalhista, mas sim ao direito de executar 
individualmente a tutela coletiva deferida.
7. A violação de tal direito ocorre a partir do momento em que não 
há o cumprimento espontâneo pela União do acórdão trabalhista 
transitado em julgado; entretanto, a ciência inequívoca acerca de 
sua extensão somente ocorre com a decisão que limitou a execução 
das diferenças na Justiça do Trabalho ao mês de dezembro de 1990, 
a qual foi proferida em 12/9/2011.
8.  O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do 
Decreto  20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, 
uma vez que o direito à execução individual da tutela coletiva teve 
início em 12/9/2011.
9. O advento do regime jurídico único previsto na Lei 8.112/1990 não 
implicou alteração nas circunstâncias fáticas e jurídicas  que 
embasaram  o provimento jurisdicional trabalhista, razão pela qual a 
coisa julgada deve ser preservada.
10. No mesmo sentido acima: REsp 1.600.845/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6.10.2016,  pendente  
de publicação.
11. Recurso Especial conhecido e, no mérito, não provido.
(REsp 1.607.763/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016)

Dessa forma, observa-se que a decisão recorrida deve ser mantida, ainda 

que por fundamentos diversos, no ponto em que reconheceu a não ocorrência da 
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prescrição na hipótese em comento, mostrando-se inarredável o não provimento do 

pleito da União.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0220591-1 REsp 1.620.997 / SC

Números Origem:  50070010820154047200  SC-50070010820154047200

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES DAMERAU CRUZ 
ADVOGADO : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - SC026425 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA DE LOURDES DAMERAU CRUZ 
ADVOGADO : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - SC026425 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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